
PAUTA 
PARA A 25ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 14 DE MARÇO DE 2018
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

Projeto de lei nº 130, de 2018, de autoria do deputado Wellington Moura.
Classifica São Paulo como Município de Interesse Turístico.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 124, de 2018, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre a regulamentação das atividades de Mediador e Conciliador
extrajudicial no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 125, de 2018, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública a "Associação de Capoeira de Pedregulho",
naquele Município.
 
3 - Projeto de lei nº 126, de 2018, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública a "Associação Benemérita Don Domênico
Rangoni", em Guarujá.
 
4 - Projeto de lei nº 127, de 2018, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica Tarumã como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 128, de 2018, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica Santo Antônio de Posse como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Moção nº 9, de 2018, de autoria do deputado Coronel Camilo. Aplaude as
idealizadoras, coordenadoras e alunas do Programa Promotoras Legais
Populares do município de Jaú por sua intrépida contribuição para a formação
de cidadãs conscientes de seus direitos e defensoras de uma sociedade mais



justa e igualitária.

3ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 1, de 2018, de autoria do deputado Campos
Machado. Cria na estrutura da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado
o Serviço de Orientação e Defesa do Consumidor -  "PROCON
ASSEMBLEIA".
 
2 - Projeto de lei nº 117, de 2018, de autoria do deputado Gil Lancaster. Obriga
os profissionais e funcionários que trabalham na área da saúde no Estado a
apresentarem periodicamente comprovante de vacinação.
 
3 - Projeto de lei nº 118, de 2018, de autoria do deputado Gil Lancaster. Obriga
os estabelecimentos comerciais do Estado a utilizarem canudos fabricados com
produtos biodegradáveis ou similares.
 
4 - Projeto de lei nº 119, de 2018, de autoria do deputado Estevam Galvão. Dá a
denominação de "Clóvis Faria Barbosa" ao viaduto localizado no km 29 da
Rodovia dos Tamoios - SP 099, em Paraibuna.
 
5 - Projeto de lei nº 120, de 2018, de autoria do deputado João Caramez.
Classifica Araçariguama como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 121, de 2018, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Inclui no Calendário Turístico do Estado a "Festa do Divino Espírito Santo de
Braz Cubas", em Mogi das Cruzes.
 
7 - Projeto de lei nº 122, de 2018, de autoria do deputado Campos Machado.
Altera a Lei nº 13.226, de 2008, que institui no âmbito do Estado o Cadastro
para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
 
8 - Moção nº 8, de 2018, de autoria da Comissão de Segurança Pública e
Assuntos Penitenciários. Aplaude todos os Policiais Civis integrantes da 5ª
Delegacia de Repressão aos Crimes contra o Patrimônio, do Departamento
Estadual de Investigações Criminais  - DEIC, pelo êxito em prender 16 homens
ligados à escavação do túnel que levaria ao cofre do Banco do Brasil.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 106, de 2018, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Dispõe sobre a concessão do fornecimento gratuito de água e coleta de esgoto,
prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -



SABESP, a todas as Organizações Sociais e entidades, religiosas ou não, que
exerçam atividade filantrópica, assistencial ou beneficente e que estejam
registradas na Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 107, de 2018, de autoria do deputado Milton Leite Filho.
Classifica Pilar do Sul como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 108, de 2018, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatória a disponibilização do telefone e endereço do Plantão Judiciário mais
próximo das unidades de emergências das Unidades de Saúde públicas e
privadas.
 
4 - Projeto de lei nº 109, de 2018, de autoria da deputada Célia Leão. Autoriza
o Poder Executivo a conceder isenção aos Guardas Municipais da Taxa de
Fiscalização e Serviços Diversos - TFSD aplicada na renovação, adição ou
mudança de categoria da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.
 
5 - Projeto de lei nº 110, de 2018, de autoria da deputada Célia Leão.
Estabelece diretrizes gerais para o atendimento prestado pelo Sistema Único de
Saúde - SUS às pessoas acometidas por Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga
Crônica.
 
6 - Projeto de lei nº 111, de 2018, de autoria da deputada Célia Leão. Obriga os
hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a
fornecerem cópia dos documentos assinados pelos pacientes ou por seus
familiares, bem como das despesas custodiadas pelo SUS.
 
7 - Projeto de lei nº 112, de 2018, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre a instalação de placas indicando os números de telefone da Polícia
Militar, dos Bombeiros e do Conselho Tutelar nas praias do Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 113, de 2018, de autoria do deputado Wellington Moura.
Autoriza o Poder Executivo a implantar um Posto de Atendimento do
Poupatempo no Distrito de Parelheiros, na Capital.
 
9 - Projeto de lei nº 114, de 2018, de autoria da deputada Rita Passos. Altera a
Lei 16.260, de 2016, que autoriza a Fazenda do Estado a conceder a exploração
de serviços ou o uso, total ou parcial, de áreas em próprios estaduais que
especifica e dá outras providências correlatas.
 
10 - Projeto de lei nº 115, de 2018, de autoria do deputado Raul Marcelo.
Institui o Programa de Metas para a Redução das Mortes Violentas no Estado.



 
11 - Projeto de lei nº 116, de 2018, de autoria do deputado Raul Marcelo. Torna
obrigatória a realização de cursos de primeiros socorros por pessoas que
trabalham em escolas no Estado.
 
12 - Moção nº 7, de 2018, de autoria da deputada Márcia Lia. Manifesta
protesto ao tratamento dado pelo prefeito da cidade de São Paulo, no que se
refere à precarização e desmonte das políticas públicas para as mulheres em
curso na cidade, com fechamento de serviços de atendimento e combate à
violência doméstica e falta de respeito às deliberações da Conferência de
Mulheres, Fóruns Regionais, Plano Municipal e Conselho Municipal de
Políticas para as Mulheres.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 104, de 2018, de autoria da deputada Leci Brandão. Inclui
no Calendário Turístico do Estado o "Encontro Paulista de Hip Hop".
 
2 - Projeto de lei nº 105, de 2018, de autoria da deputada Clélia Gomes.
Classifica Caieiras como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Moção nº 6, de 2018, de autoria do deputado Coronel Camilo. Aplaude a
Diretoria da Associação dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de São
Paulo - AMPPESP em virtude da retomada de suas atividades.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

2ª Sessão

Projeto de lei nº 129, de 2018, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza o Poder
Executivo a prestar contragarantias à União em operações de crédito externas
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e ao Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, e dá outras
providências.

3ª Sessão

Projeto de lei nº 123, de 2018, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza o Poder
Executivo a extinguir o Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo -
IPESP.



 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 1, de 2018, de autoria do Sr. Governador.
Dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores pertencentes às classes
das áreas da saúde, educação, segurança pública, administração penitenciária,
pesquisa científica e área meio das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral
do Estado e Autarquias. Parecer nº 255, de 2018, da Comissão de Justiça e
Redação.


